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Se trata de uma parceria cujas obrigações e direitos das partes
signatárias se encontram estabelecidas protocolarmente e que
visam essencialmente proceder a melhorias significativas na
circulação rodoviária daquele itinerário complementar, pro-
movendo maior e melhor segurança na circulação dos utentes
daquela via;

A obra de alargamento e beneficiação da EN 249-3 — ligação
Cacém-São Marcos emerge, pois, como uma exigência da Rede
Rodoviária Nacional, que tem de garantir elevada qualidade
em termos de circulação e segurança;

É pública e notória a importância social e económica associada
ao alargamento e beneficiação desta infra-estrutura viária, tão
relevante para a região envolvente, face ao enorme fluxo rodo-
viário diário que ali se opera;

Estamos, indiscutivelmente, perante a execução de um alarga-
mento e beneficiação de uma estrada nacional que se enquadra
no Plano Rodoviário Nacional, de grande interesse nacional
e regional;

Os meios materiais e humanos se encontram à disposição no
local da situação do empreendimento, de modo a levar a cabo,
dentro dos prazos e projectos acordados, a construção do alar-
gamento e beneficiação;

Estamos no início da época estival, imprescindível para elabo-
ração dos trabalhos que têm de ser executados com tempo
seco;

A não execução do despacho de declaração de utilidade pública
implicará a paralisação das obras de construção e, portanto,
o incumprimento dos prazos associados ao empreendimento,
o que, a acontecer, será fortemente lesivo do interesse público,
originando, através dos mecanismos contratuais, eventuais
pedidos de reposição do equilíbrio financeiro do contrato rela-
tivo à empreitada;

De todo o exposto, resulta a verificação de grave urgência para
o interesse público na imediata execução do despacho
n.o 24 262-B/2005 (2.a série), de 7 de Novembro, do Secretário
de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 24 de
Novembro de 2005, interesse público que aqui se sobrepõe
ao interesse particular de obter na suspensão do mesmo
despacho:

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 128.o
do CPTA, reconheço a existência de grave urgência para o interesse
público na imediata execução do despacho n.o 24 262-B/2005
(2.a série), de 7 de Novembro, do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 226, de 24 de Novembro de 2005, que declarou
a utilidade pública da expropriação de um conjunto de parcelas de
terreno necessárias à execução da obra de alargamento e beneficiação
da EN 249-3 — ligação Cacém-São Marcos, nelas se incluindo a par-
cela n.o 18, determinando, em consequência, que, não obstante a pen-
dência da providência cautelar supra-identificada, se prossiga com
a execução da obra.

31 de Março de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras
Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 9081/2006 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Novembro de 2005 do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

Alice Maria da Palma Soares dos Santos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, para
o exercício de funções equiparadas à categoria de professor-adjunto
da Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial,
com efeitos reportados a 20 de Setembro de 2004, pelo período
de um ano, com carga horária de três horas lectivas semanais, cor-
respondente a 20 % do vencimento da categoria, ficando posicio-
nada no escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

André Cristóvão Henriques — renovado o contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, para o exercício
de funções equiparadas à categoria de professor-adjunto da Escola
Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial, e por
acumulação, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2004, pelo
período de um ano, com a carga horária de três horas lectivas
semanais, correspondente a 20 % do vencimento da categoria,
ficando posicionado no escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

João Espada da Silva Monteiro Capoulas — renovado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para o exercício de funções equiparadas à categoria de profes-
sor-adjunto da Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime
de tempo parcial, e por acumulação, com efeitos reportados a 1
de Outubro de 2004, pelo período de dois anos, com a carga horária
de quatro horas lectivas semanais, correspondente a 30 % do ven-
cimento da categoria, ficando posicionado no escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2006. — O Director, João Manuel da Silva.

Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas

Despacho n.o 9082/2006 (2.a série). — Obtida a anuência da
presidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes,
nomeio, por transferência, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, Maria Capi-
tolina Saraiva de Almeida Marques, assistente administrativa principal,
para o quadro de pessoal deste Gabinete, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 415/86, de 16 de Dezembro, com efeitos a 1 de Abril de 2006.

31 de Março de 2006. — A Directora, em regime de substituição,
Fátima Leão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, I. P.

Rectificação n.o 588/2006. — Por ter sofrido alteração o júri do
estágio do concurso a que se refere o aviso n.o 8084/2004 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 9 de Agosto
de 2004, a p. 12 008, rectifica-se que onde se lê:

«15.4 — O júri de estágio será o mesmo do presente concurso.»

deve ler-se:

«15.4 — O júri do estágio não será o mesmo do presente concurso.
Composição do júri de estágio:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Castro Ferreira Mes-
quita Borges, director dos Serviços Administrativos e Finan-
ceiros.

Vogais efectivas:

Licenciada Maria Vitória Praias Torres Silva Costa, chefe
de divisão do Gabinete de Gestão de Pessoal.

Licenciada Maria Madalena Pinto Serra Larcher Castela,
assessora jurídica.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Conceição Santa Amada Lopes Tran-
coso Vaz, chefe de divisão do Gabinete Jurídico.

Licenciada Maria José do Espírito Santo Nabais, técnica
superior principal.»

4 de Abril de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo, Ger-
trudes da Conceição Loureiro.

Direcção-Geral da Segurança Social,
da Família e da Criança

Louvor n.o 462/2006. — Ao longo dos últimos 25 anos, a assistente
administrativa especialista Maria Belmira Mendes Silva Dunhão acom-
panhou-me no exercício de funções de secretariado, nos sucessivos
cargos dirigentes que desempenhei na Administração Pública, pau-
tando sempre a sua conduta por elevados padrões de dedicação, empe-
nhamento, lealdade, disponibilidade, eficiência e grande sentido do
dever.

Pelas suas qualidades pessoais e profissionais, capacidade de tra-
balho e sentido de responsabilidade demonstradas no desempenho
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das suas funções que muito contribuíram para o bom funcionamento
do gabinete da directora-geral, dou público o grato testemunho, que
considero também de elementar justiça.

29 de Março de 2006. — A Directora-Geral, Maria Manuela Quin-
tanilha.

Inspecção-Geral do Trabalho

Despacho (extracto) n.o 9083/2006 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Março de 2006 da subdirectora-geral dos Serviços Prisionais
e de 29 de Março de 2006 do inspector-geral do Trabalho:

Joaquina Rosa de Matos Lopes, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
e afecta ao Estabelecimento Prisional Regional de Guimarães —
transferida, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do
ex-Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2006. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2006. — A Directora de Serviços, Isabel Maria
Canha Delgado Figueiredo Vilar.

Despacho (extracto) n.o 9084/2006 (2.a série). — Por despachos
de 25 de Fevereiro de 2006 do vice-presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico e de 29 de Março de 2006 do ins-
pector-geral do Trabalho:

António José Cordeiro Vaz, assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Coimbra do Instituto
Português do Património Arquitectónico (IPPAR) — transferido,
com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do ex-Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2006. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2006. — A Directora de Serviços, Isabel Maria
Canha Delgado Figueiredo Vilar.

Despacho (extracto) n.o 9085/2006 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Março de 2006 do vice-presidente da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e
de 29 de Março de 2006 do inspector-geral do Trabalho:

Maria da Conceição Francisco Silva, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo — transferida com
a mesma categoria para o quadro de pessoal do ex-IDICT, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2006. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2006. — A Directora de Serviços, Isabel Maria Canha
Delgado Figueiredo Vilar.

Despacho (extracto) n.o 9086/2006 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Março de 2006 do subdirector-geral da Administração da
Justiça e de 29 de Março de 2006 do inspector-geral do Trabalho:

Maria de Jesus Reis Capela, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça —
transferida com a mesma categoria para o quadro de pessoal
do ex-IDICT, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2006. — A Directora de Serviços, Isabel Maria Canha
Delgado Figueiredo Vilar.

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I. P.

Despacho n.o 9087/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 26.o dos Estatutos aprovados pelo Decreto-Lei n.o 248-A/2000,
de 3 de Fevereiro, o Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu,
I. P., obriga-se pela assinatura de dois membros do conselho directivo
ou pela assinatura de quem estiver habilitado para o efeito, nos termos
e âmbito do respectivo mandato.

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 171/2004, de 17 de Julho, e tendo presente que, entre 10 e 13
de Abril próximo futuro, estarei ausente do Instituto de Gestão do
Fundo Social Europeu, I. P., por motivo de gozo de férias, ao abrigo
e nos termos do disposto na parte final do n.o 3 do artigo 9.o, conjugado
com o preceituado no n.o 1 do artigo 26.o, ambos dos Estatutos acima
mencionados, designo para me substituir, no referido período de 10
a 13 de Abril, o vogal do conselho directivo mestre Luís Costa e,

nas suas ausências e impedimentos, o vogal do conselho directivo
licenciado Ramiro Ribeiro de Almeida, com mandato para, em minha
representação, vincular o Instituto de Gestão do Fundo Social Euro-
peu, I. P., pela sua assinatura durante o período em referência.

7 de Abril de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Valadas da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 9088/2006 (2.a série). — O Serviço Nacional de
Saúde tem vindo a comparticipar o preço dos medicamentos veno-
trópicos pelo escalão C (40 %).

No âmbito do processo de reavaliação sistemática da comparti-
cipação, foi promovida a descomparticipação dos medicamentos do
indicado grupo farmacoterapêutico, de acordo com as disposições
legais aplicáveis.

Existem, no entanto, estudos científicos recentes que apontam no
sentido da existência de benefício para os doentes portadores de insu-
ficiência venosa crónica na utilização dos indicados medicamentos,
embora os respectivos resultados careçam de demonstração mais
aprofundada.

Atenta a elevada prevalência desta doença e a significativa mor-
bilidade que a acompanha, considera-se existir interesse da saúde
pública e dos doentes na comparticipação pelo Serviço Nacional de
Saúde no preço destes medicamentos.

Esta comparticipação terá, todavia, de obedecer a condições diver-
sas das que até há pouco vigoraram para estes medicamentos, na
sequência, aliás, do preconizado pela Associação Portuguesa da Indús-
tria Farmacêutica.

Os n.os 5 e 6, alíneas a) e c), do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 118/92,
de 25 de Junho, permitem que, com fundamento na defesa dos inte-
resses da saúde pública e dos doentes, a inclusão no escalão D de
comparticipação de medicamentos poderá depender da celebração
de um acordo entre o Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED) e o titular da respectiva autorização de intro-
dução no mercado, no qual se condicione a comparticipação a um
período limitado no tempo, findo o qual se procederá à redução do
montante de comparticipação, com equivalente redução do preço de
venda ao público do medicamento, ou à respectiva descomparticipação
ou a uma redução dos montantes de comparticipação e dos preços
de venda ao público quer do medicamento para que é solicitada com-
participação quer de outro ou outros medicamentos com autorização
de introdução no mercado detida pelo titular e com comparticipação
já aprovada.

Por isso, de entre as condições julgadas necessárias, destaca-se
designadamente a obrigatoriedade de celebração de contrato com
o INFARMED, de duração limitada no tempo, durante o qual o
será comparticipado pelo escalão D (20 %) e faseadamente reduzido
o preço de venda ao público do medicamento, por forma a reduzir
o impacte para os doentes da redução da comparticipação.

Por outro lado, os medicamentos deste grupo farmacoterapêutico
são, na sua generalidade, produzidos pela indústria farmacêutica
nacional, sendo certo que a dinamização desta indústria é um dos
vectores da política do Governo.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos n.os 5 e 6, a) e c),
do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, na sua redacção actual,
determino o seguinte:

1 — É autorizada a comparticipação do Serviço Nacional de Saúde
no preço dos medicamentos venotrópicos pelo escalão D (20 %), nos
termos dos artigos seguintes.

2 — A comparticipação prevista no número anterior depende de
requerimento dos titulares das respectivas autorizações de introdução
no mercado e da celebração de contrato com o INFARMED, desig-
nadamente com as seguintes condições:

a) Especificação das embalagens e dos preços dos medicamentos
a comparticipar;

b) Respeito pela legislação em vigor, designadamente em maté-
ria de publicidade a medicamentos;

c) Duração máxima do período de comparticipação e de validade
do contrato de quatro anos;

d) Redução de 20 % do preço de venda ao público, por forma
a minorar o impacte da alteração do escalão de comparti-
cipação, realizada de forma faseada, nos seguintes termos:

i) 5 % na data em que se inicie a comparticipação ao
abrigo do presente despacho;

ii) 5 % no mês de Janeiro de cada um dos anos subse-
quentes, até atingir o total de 20 % de redução do preço;




